
Sexta-feira, 10 a domingo, 12 DE Julho DE 2026 19Previdência
C O R R E I O  D O 
APOSENTADO

Casos suspeitos

Índices próximos

Entre abril e maio foram identi-
ficados casos de peritos com per-
centuais de indeferimento muito 
acima da média, o que levou à 
abertura de uma análise mais 
aprofundada sobre as decisões 
adotadas. Em um dos casos ana-
lisados, um perito negou mais de 
90% dos pedidos avaliados, com 
análises realizadas em menos de 
cinco minutos.

O ministério afirma que os índices 
gerais de concessão e indeferi-
mento do Atestmed permanecem 
próximos aos registrados nas 
perícias presenciais. Atualmente, 
entre 60% e 65% dos pedidos são 
aprovados, enquanto de 35% a 
40% são negados. A nova versão 
do sistema foi desenvolvida para 
tornar mais criteriosa a avaliação 
remota dos documentos.
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Cronograma de pagamentos seguirá a ordem habitual
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Restrição a peritos

Revisão das perícias

Associação rebate

Autonomia por lei

O Ministério da Previdência Social 
restringiu temporariamente o 
acesso de 167 dos 3.560 peritos 
médicos federais ao novo mode-
lo do Atestmed após identificar 
indícios de negativas irregulares 
na concessão de benefícios por 
incapacidade temporária. A ferra-
menta permite a análise docu-
mental para a concessão do antigo 
auxílio-doença por até 90 dias.

Também foram encontrados 
indícios de utilização repetitiva de 
fundamentações padronizadas, 
sem a devida individualização 
da documentação apresentada 
pelos segurados em cada proces-
so. Os requerimentos analisados 
pelos profissionais atingidos estão 
passando por revisão. A Associa-
ção Nacional dos Peritos Médicos 
Federais contestou a decisão.

Em nota, o presidente da entidade, 
Luiz Carlos de Teive e Argolo, afir-
mou que a associação não contesta 
os dados estatísticos apresentados 
pelo governo, mas a forma como 
eles foram utilizados para justificar 
a restrição. Para ele, um índice 
elevado de negativas pode refletir 
o rigor técnico adotado pelo profis-
sional, e não necessariamente uma 
irregularidade.

“Não há, na legislação, percentual 
mínimo ou máximo de conces-
são, nem metas de deferimento 
ou indeferimento. Um índice de 
indeferimento mais alto reflete 
o rigor técnico legítimo de cada 
profissional. Divergir da média 
não configura qualquer infração”, 
afirmou Argolo, ressaltando que a 
Lei nº 11.907/2009 garante autono-
mia técnica aos peritos

INSS pagará 13º em novembro para 
quem começou a receber benefício
Os segurados que começaram a receber aposentadoria, pensão 
por morte ou outro benefício previdenciário do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) após a antecipação do 13º salário, reali-
zada em abril deste ano, terão direito ao abono anual na folha de 
pagamento de novembro. Os depósitos serão feitos entre os dias 
24 de novembro e 7 de dezembro, seguindo o calendário regular 
do instituto. O valor será proporcional ao número de meses em 
que o benefício foi recebido ao longo de 2026. O cronograma de 
pagamentos seguirá a ordem habitual, baseada no número final 
do benefício, sem considerar o dígito verificador. Beneficiários 
que recebem até um salário mínimo serão os primeiros a receber. 
O 13º salário é destinado aos segurados que recebem benefí-
cios previdenciários, como aposentadorias, pensões por morte, 
auxílio-acidente e auxílio por incapacidade temporária (antigo 
auxílio-doença). O pagamento pode ser integral ou proporcional, 
dependendo da data de concessão do benefício.

Benefícios temporários, nova regra

Quem recebe benefício temporário tem o 13º?

Quem recebe o 13º em novembro?

No caso dos benefícios temporários, a regra é diferente. 
Segundo o INSS, o abono anual é pago enquanto o benefício 
estiver em vigor, conforme prevê a legislação. Assim, quem 
recebe auxílio por incapacidade temporária pode ter o 13º de-
positado em data diferente da folha de novembro, de acordo 
com o período de duração do benefício. Já os beneficiários do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e da Renda Mensal 
Vitalícia (RMV) não têm direito ao 13º salário, pois esses pro-
gramas possuem caráter assistencial e não previdenciário.

Nos casos de auxílio por incapacidade temporária, o paga-
mento ocorre durante a vigência do benefício, conforme 
determina a legislação. Por isso, a data pode ser diferente da 
prevista para a folha de novembro. Quem começou a receber 
o benefício ao longo de 2026 terá direito ao 13º salário pro-
porcional ao número de meses em que esteve em benefício. 

Terão direito ao pagamento os segurados que passaram a receber 
aposentadoria, pensão ou outro benefício previdenciário do 
INSS a partir de maio de 2026 e, por esse motivo, não foram 
contemplados na antecipação do 13º realizada entre abril e maio. 
O abono será pago em parcela única. O extrato com o valor do 
benefício e do 13º costuma ser disponibilizado pouco antes do 
início dos depósitos. A consulta pode ser feita pelo aplicativo ou 
pelo site Meu INSS, com acesso por meio da conta Gov.br.
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Valores podem ser consultados no Meu INSS

Falha no sistema 
provoca alta 
inadimplência 
no consignado 

Segundo informações di-
vulgadas pela Folha de São 
Paulo, uma falha na imple-
mentação do sistema respon-
sável por transferir automa-
ticamente os descontos em 
folha de pagamento quando 
o trabalhador troca de empre-
go é apontada por integrantes 
do governo como a principal 
causa do aumento da inadim-
plência no empréstimo con-
signado para trabalhadores da 
iniciativa privada.

O crescimento dos atra-
sos chamou a atenção por 
se tratar de uma modalida-
de de crédito considerada 
de baixo risco, já que as par-
celas são descontadas dire-
tamente da folha de paga-
mento. Na semana passada, 
o Banco Central informou 
que a taxa de inadimplên-
cia do consignado privado 
atingiu 7,9% em maio, alta 
de 0,4 ponto percentual em 
relação ao mês anterior.

O mecanismo foi desenvol-
vido para eliminar uma das 
principais fragilidades histó-
ricas da modalidade: a inter-
rupção dos descontos quan-
do o contrato de trabalho era 
encerrado. Até então, sempre 
que o trabalhador era contra-
tado por outra empresa, era 
necessário realizar uma nova 
averbação do contrato para re-
tomar os descontos.

No entanto, a funcionalida-

de ainda não está plenamen-
te operacional. Atualmente, 
quando ocorre a mudança de 
emprego, os descontos são in-
terrompidos até que o novo 
vínculo empregatício seja pro-
cessado. Esse intervalo pode 
provocar atrasos nas parcelas 
e, dependendo da política ado-
tada pela instituição financeira, 
levar o trabalhador à inclusão 
em cadastros de inadimplen-
tes, mesmo sem intenção de 
deixar de pagar.

Em nota, o Ministério do 
Trabalho atribuiu o aumen-
to da inadimplência ao “am-
biente de custos de captação 
de recursos enfrentado pelas 
instituições consignatárias no 
mercado financeiro para ala-
vancar a oferta de crédito no 
âmbito do programa”.

Já a Dataprev, empresa 
pública responsável pelo pro-
cessamento de dados da Previ-
dência e de programas sociais, 
informou que a funcionalida-
de de migração automática 
entre vínculos empregatícios 
está prevista para entrar em 
operação em agosto.

Até que o sistema seja im-
plantado, a estatal afirma que 
comunica às instituições finan-
ceiras tanto o encerramento 
quanto o início de novos vín-
culos de trabalho, permitindo 
que seja realizada uma nova 
averbação do contrato. Segun-
do a empresa, o sistema atual-
mente em funcionamento não 
apresenta falhas.

Ministério do Trabalho e Dataprev 
dão versões diferentes sobre o caso 
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Funcionalidade ainda não está plenamente operacional
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